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N o Brasil e na América Latina 
afirmou-se uma concepção em 
torno do presidencialismo que 
o concebe como um Executivo 

forte e centralizador e um Legislativo fra-
co e caudatário. Nos Estados Unidos, 
berço do presidencialismo, a relação não 
é esta. No fundamental, a viabilização 
das políticas mais importantes depen-
dem do Congresso. O Congresso ameri-
cano, por exemplo, tem um peso decisi-
vo na definição de duas políticas funda-
mentais na atualidade: a política externa 
e a política de defesa. Em contrapartida, 
no Brasil estas áreas estão entregues 
quase que exclusivamente ao Executivo. 
Ou melhor dizendo, às burocracias espe-
cíficas que cuidam dessas áreas, o Itama-
raty e o alto comando das Forças Arma-
das. 

Com a eleição 4:1..! Fernando HenricOie 
tivemos, na política externa, a inaugura- 

ção de um novo estilo, a diplomacia pre-
sidencial, o que é positivo. Mas se levar-
mos em conta que o mundo atual está ca-
da vez mais internacionalizado e que isto 
faz com que a política externa incida ca-
da vez mais sobre a política interna, co-
loca-se a exigência de que o Congresso 
interfira de forma decisiva na definição 
da política externa. Vastos setores da so-
ciedade brasileira nas esferas da produ-
ção, do trabalho e do consumo sentem 
no seu dia-a-dia a interferência da globa-
lização no seus interesses e nas suas ex-
pectativas. No campo das definições de 
políticas do Estado, no campo normati-
vo, comercial, de política de investimen-
tos e de política industrial, o Governo 
não toma decisões hoje sem levar em 
conta as injunções da política externa. 

A própr' continuidade da estabilida-
de econ^ ica e a política de crescimento 
estão a dependência da forma como o 
Brasil se insere internacio¡talmente. 
Questões ambientais, legislação traba- 

lhista, políticas sociais, dumping social, 
políticas tarifárias, agenda do comércio 
internacional, proteção da propriedade 
intelectual são temas novos cuja regula-
mentação e legislação específica está de-
pendente ou relacionada com a política 
externa. As medidas que o Ministério da 
Indústria e do Comércio vem adotando 
em relação à proteção de determinados 
setores industriais afetam positiva ou ne-
gativamente a estrutura de empregos. 
Mas afetam também o consumidor, que 
pode ver-se diante de novas opções de 
produtos e preços ou limitar-se a produ-
tos caros e de baixa qualidade. Na depen-
dência dessas decisões estão, pór exem-
plo, políticas de subsídios e incentivos. 

Como se vê, imensas possibilidades e 
enormes perigos estão abertos para a so-
ciedade brasileira. Tudo depende da ca-
pacidade de o Brasil inserir-se de forma 
competitiva ou de forma subalterna no 
espaço da economia mundial? As defini-
ções estratégicas nesse contexto são im- 

portantes demais para que sejam de res-
ponsabilidade apenas da burocracia e do 
Executivo. Em grande medida, essas de-
finições dependem também das opções 
internas e isto estabelece, por definitivo, 
que os partidos políticos e o Congresso 
não podem ficar à margem dessas deci-
sões. Política interna e política externa 
são, hoje, interdependentes. A política 
externa tornou-se, na atualidade, um as-
pecto essencial do Estado nacional. Bas-
ta lembrar que, em vários países da Eu-
ropa, o tratado que instituiu a União Eu-
ropéia foi submetido a plebiscitos. Isto 
significa que os cidadãos, seja direta-
mente ou seja através os seus represen-
tantes, não podem ser alijados dos pro-
cessos decisórios relativos às opções ou 
às implicações que a política externa tem 
sobre a sociedade. 

O Itamaraty vem tratando essas ques-
tões a partir de um ãngulo de abordagem 
técnico-diplomática e'.as decisões são to-
madas no ãmbito do Executivo, à mar- 

iR 

gem de qualquer participação do Cont: 
gresso. No Congresso pouco se sabe o: 
que o Brasil está negociando no Merco-a 
sul, quais são os acordos com a União4 
Européia, que estratégia se tem em rela: 
ção à Ásia e qual a política em relação 
aos Estados Unidos. A Comissão de Re l.; 
lações Exteriores do Congresso vem se 
mitando a analisar decretos e eventos sor 
Ienes. Ora, se é verdade que as questões 
de política externa têm uma interferência 
cada vez maior sobre a política interna e 
sobre a vida dos cidadãos, exige-se dút 
Congresso uma outra postura. O CorW', 
gresso deve chamar para si a responsa-; 
bilidade de aprovar as principais medi=; 
das e acordos na área externa. Mas o seu ,  
papel não pode se limitar a isso. Através 
das comissões específicas, o Congresso 
deve, em paralelo ao Executivo, se tornar' 
um centro eláborador é definidor da po-' 
lítica externa. 
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